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Mobilização 
sindical 
em Brasília 
fortalece agenda 
trabalhista 

Em foco: 
redução da 
jornada é 
destaque do 
1º de Maio

A greve geral 
de 1980 e 
a luta pela 
liberdade de 
Lula 

Governo investe  
R$ 340 mi em  
terras indígenas  
e segurança  
alimentar

Lula recebe centrais sindicais e ouve demandas por valorização do 
salário mínimo, redução de juros e mais investimentos em políticas 

públicas. Encontro reforça diálogo com movimento sindical
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Exploração responsável e progresso 
econômico para a região amazônica

Cézar Fernandes/Agência Petrobras

É imperativo para o desenvolvimento 
brasileiro buscar o petróleo na 
margem equatorial

Alberto Cantalice

A exportação de 
petróleo bru-
to tornou-se o 
principal item 
na pauta do co-
mércio do Brasil 
com o mundo. 

Desde a descoberta e o início da 
exploração da camada do pré-sal, 
uma tecnologia de exploração 
em águas ultra profundas, fruto 
da expertise da principal empre-
sa brasileira, a Petrobras, o país 
tornou-se inicialmente autossufi-
ciente e agora se encontra como 
um dos principais exportadores 
de óleo no mundo.

Para manter esse nível de pro-
dução, a Petrobras precisa ampliar 
as áreas onde existam capacidade 
exploratória. É aí que surgem as 
expectativas sobre a existência 

de grandes bacias petrolíferas na 
Margem Equatorial. Essa bacia, 
que se localiza a 500 quilômetros 
da foz do Rio Amazonas e próxi-
mo à fronteira com a Guiana, é a 
aposta da empresa brasileira para 
aumentar a capacidade de produ-
ção e exploração no país.

A Guiana já vem prospectando 
com êxito grandes quantidades de 
barris. As multinacionais Exxon, 
Total e British Petroleum já estão 
por lá trabalhando intensamente.

No caso brasileiro, aguarda-se 
uma autorização do Ibama para 
o início das pesquisas. É justo e 
necessário que as autoridades 
responsáveis pelo meio ambiente 
se preocupem com a preservação 
da região e exijam estudos deta-
lhados dos impactos ambientais 
caso ocorram acidentes que com-
prometam a incolumidade da fau-
na, flora, rios e lagoas. Entretan-
to, não dá para desconsiderar os 

Carta ao leitor

imensos avanços tecnológicos da 
Petrobras, cuja exploração no ter-
ritório brasileiro é exitosa e quase 
sem incidentes.

Ademais, trata-se de uma re-
gião onde grande parte da popu-
lação carece de oportunidades de 
incremento nas políticas públicas 
e de investimentos. A existência 
do petróleo e a sua consequente 
exploração farão a região flores-
cer com os recursos advindos dos 
royalties.

Não existe dualidade ou am-
bivalência entre preservação e 
desenvolvimento. Quanto mais 
recursos dispuser o país, mais 
condições terá a União para atu-
ar firmemente na preservação da 
Amazônia. O nosso grande patri-
mônio.

Esperamos que as autoridades 
ambientais entrem em acordo 
com a Petrobras e, juntos, bus-
quem compartilhar as preocupa-
ções com a preservação ambien-
tal, sendo parceiros de um futuro 
melhor para os habitantes da re-
gião amazônica e todo o povo bra-
sileiro. ■

A Petrobras diz ser 
segura a exploração de 
bacia perto da Foz do 
Amazonas
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Mobilização nacional sindical marca 
Brasília e fortalece agenda da classe 
trabalhadora
Plenária, marcha e encontro com Lula consolidam mobilização nacional 
das centrais sindicais, que entregaram pautas prioritárias ao presidente 
e aos Três Poderes, com foco em justiça fiscal, jornada de trabalho e 
valorização da renda

Capa

Redação Focus Brasil 

Nesta terça-feira 
(29/4), milhares 
de trabalhado-
ras e trabalha-
dores de todo o 
país tomaram 
as ruas de Brasí-

lia em uma mobilização nacional 
que reafirmou a força do movi-
mento sindical e o compromisso 
com uma agenda concreta por 
mais justiça social. 

Organizada pela CUT, Força 
Sindical, Intersindical e demais 
centrais, a Marcha da Classe Tra-
balhadora teve como pontos al-
tos uma plenária com ministros 
de Estado, uma caminhada pela 
Esplanada e a entrega formal das 
reivindicações ao presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva.
O documento traz, documento 

que traz, entre outras reivindica-
ções urgentes, a redução da jor-
nada de trabalho sem redução 
salarial; o fim da escala 6 x 1; a 
isenção do imposto de renda 
para quem ganha até R$ 5 mil e a 
taxação dos super-ricos, pautas 
que ganham força nas ruas e nas 
redes sociais entre trabalhado-
res. Leia aqui a íntegra do docu-
mento. 

Além dos presidentes das cen-
trais sindicais, participaram da 
agenda em Brasília o vice-pre-
sidente da República e ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, Geraldo Al-
ckmin; a ministra-chefe da Secre-
taria de Relações Institucionais da 

Presidência da República, Gleisi 
Hoffmann; o ministro-chefe da 
Secretaria-Geral da Presidência, 
Márcio Macêdo; e o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Mari-
nho.

A entrega da pauta unificada 
foi o ponto culminante da mobi-
lização realizada nesta terça-fei-
ra (29), que reuniu milhares de 
trabalhadoras e trabalhadores de 
todas as regiões do país. Organi-
zados pela CUT, demais centrais e 
entidades sindicais filiadas — en-
tre confederações, federações e 
sindicatos —, os participantes ini-
ciaram o dia na Plenária da Classe 
Trabalhadora e, em seguida, ocu-
param a Esplanada dos Ministé-
rios em marcha até o Palácio do 
Planalto.

Fabio Rodrigues-Pozzebom
/ Agência Brasil

Centrais sindicais 
realizam marcha 
dos trabalhadores 
pela Esplanada dos 
Ministérios 

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://assets.cut.org.br/system/uploads/ck/PAUTA%20DA%20CLASSE%20TRABALhadora%202025.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://assets.cut.org.br/system/uploads/ck/PAUTA%20DA%20CLASSE%20TRABALhadora%202025.pdf
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Reivindicações unificadas 
e compromisso com o 
povo

Durante a manhã, a plenária 
nacional realizada pelas Cen-
trais em Brasília definiu os eixos 
principais da pauta: a redução da 
jornada de trabalho sem redução 
salarial, o fim da escala 6x1, a 
isenção do imposto de renda para 
quem ganha até R$ 5 mil e a taxa-
ção dos super-ricos. Essas propos-
tas foram entregues ao presidente 
Lula no fim da tarde, em encontro 
no Palácio do Planalto que tam-
bém contou com a presença do 
vice-presidente Geraldo Alckmin 

e dos ministros Márcio Macêdo 
(Secretaria-Geral), Luiz Marinho 
(Trabalho), entre outros.

“Nenhum direito que a clas-
se trabalhadora tem caiu do céu. 
Foi com muita mobilização e luta. 
Precisamos reeleger o nosso pre-
sidente Lula, que é o grande pai 
da classe trabalhadora no Brasil”, 
disse Sérgio Nobre, presidente na-
cional da CUT, ao reafirmar que a 
luta sindical está diretamente co-
nectada ao projeto democrático e 
popular encabeçado pelo gover-
no.

O ministro Márcio Macêdo 
destacou que o governo fede-
ral está afinado com as centrais. 

“A isenção do imposto de renda 
para quem ganha até R$ 5 mil foi 
proposta dos trabalhadores que 
o presidente Lula encampou, as-
sim como a valorização do salário 
mínimo, do serviço público e da 
redução da jornada. Estamos do 
mesmo lado da história”, decla-
rou.

Luiz Marinho reforçou a cen-
tralidade do debate sobre dis-
tribuição de renda e geração de 
empregos. “A menor taxa de de-
semprego da nossa história foi al-
cançada, mas é preciso continuar 
crescendo, com mais empregos 
e salários. A mobilização dos tra-
balhadores é fundamental para 
isso”, afirmou.

Protagonismo social, 
político e de gênero

O ato também reforçou o papel 
da luta popular nas ruas e da pres-
são sobre o Congresso Nacional. 
As centrais anunciaram a cons-
trução de um plebiscito nacional 
para que a população opine sobre 
três temas: a redução da jornada 
de trabalho sem corte de salários, 
o fim da escala 6x1 e a justiça tri-
butária. “É a largada de um pro-
cesso nacional de escuta e mobili-
zação”, afirmou Milton dos Santos 
Rezende, o Miltinho, da CUT.

A luta das mulheres trabalha-
doras teve destaque. Amanda Cor-
cino, da secretaria da Mulher Tra-
balhadora da CUT, enfatizou que 
a redução da jornada tem impacto 
direto sobre as mulheres, que acu-
mulam trabalho formal e o cuida-
do com o lar. “É mais tempo para 
cuidar de si, militar e trazer mais 
mulheres para a política”, disse. 
Nilza Pereira, da Intersindical, 
reforçou que a pauta do cuidado 
precisa ser incorporada como di-
reito trabalhista e humano.

Outro ponto relevante foi o 
chamado à justiça ambiental. A 
pauta entregue a Lula também in-
clui a formulação de uma Política 

Alexandre Silva/M
TE

Agência G
ov

O ministro Márcio Macêdo, da Secretaria-Geral da Presiência, participou, nesta 
terça, da PLenária da Classe Trabalhadora, em Brasília

Ministro Luiz Marinho (Trabalho e Emprego) se reúne com centrais sindicais e 
reforça convite para a Semana do Trabalho
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Nacional de Transição Justa, com 
desenvolvimento socioambiental 
e enfrentamento às mudanças cli-
máticas.

A deputada federal Dandara 
Tonantzin (PT-MG) qualificou 
a luta contra a escala 6x1 como 
abolicionista. “Há pouco mais de 
100 anos, a escravidão era formal. 
Hoje, querem manter uma lógica 
de exploração. Estamos aqui para 
dizer: chega!”, disse. Ela cobrou o 
relator do projeto de isenção do 
IR, deputado Arthur Lira (PP-AL), 
pela tramitação do texto enviado 
por Lula ao Congresso: “São 140 
mil bilionários pagando mais im-
postos para beneficiar 10 milhões 
de trabalhadores.”

Presença política reforça 
articulação entre partido 
e movimento

O presidente nacional do PT, 
senador Humberto Costa (PE), 
também esteve presente na mar-
cha e fez questão de frisar o papel 
do partido como parte integrante 
dessa luta. “Vimos o Brasil crescer 
além das previsões. O PIB sobe, a 
renda dos mais pobres aumen-
ta, e a desigualdade recua. Isso 
é fruto da política de valorização 
do trabalho e do salário mínimo”, 
declarou. O senador defendeu 
com ênfase as pautas da jornada 
e da justiça fiscal e conclamou a 
esquerda a cerrar fileiras no Con-
gresso e nas ruas.

O encerramento da mobiliza-
ção com a entrega da pauta aos 
chefes dos Três Poderes marca 
um novo momento de articulação 
entre trabalhadores organizados, 
lideranças políticas e o governo 
federal. Com sintonia nas propos-
tas e disposição para o diálogo, 
a Marcha da Classe Trabalhado-
ra mostrou que a mobilização é 
permanente e que os próximos 
passos serão decisivos para trans-
formar as reivindicações em con-
quistas concretas. ■

Destaque nas redes 
e no Congresso, 
redução da jornada 
de trabalho é pauta 
do 1º de maio 
Na reivindicação dos trabalhadores neste 
ano, a redução das horas e o fim da escala 
6x1 são temas centrais em uma marcha em 
Brasília com a entrega de documento a Lula

Claudia Rocha

Uma pesquisa di-
vulgada na se-
mana passada 
pelo Sindicato 
dos Comerciá-
rios do Rio de 
Janeiro, em par-

ceria com o Observatório do Esta-
do Social Brasileiro, apontou que 
92% dos trabalhadores que vivem 
sob a escala 6x1 são favoráveis ao 

fim deste tipo de jornada. 
O regime, que prevê seis dias 

de trabalho ininterruptos e ape-
nas uma folga na semana, muitas 
vezes fora do final de semana, é 
acompanhado de baixos salários, 
predominante em áreas do co-
mércio e serviços, e é tido com 
um fator que impossibilita qual-
quer tipo de conciliação entre 
vida profissional e vida pessoal. 

Dos 3.700 participantes ouvi-
dos em 400 municípios de todos 
os estados brasileiros, 21% recebe 

Tânia Rego_Agência Brasil



8 Focus Brasil • 29 de abril de 2025

um salário mínimo e 46% ganha 
até R$ 2.120. Dentre os entrevista-
dos, a taxa de profissionais soltei-
ros é de 61%.

Rafael*, 32 anos, trabalha na 
escala 6x1 e tem folgas às segun-
das-feiras, e em apenas um do-
mingo por mês. Ele trabalha das 
11h às 19h30 em um restaurante 
na Avenida Paulista, em São Pau-
lo. Sua jornada como garçom, 
além de ser cansativa por ficar em 
pé no atendimento aos clientes 
no salão, se torna desgastante ao 
acrescentar as horas que gasta no 
transporte público. 

Morador de Guarulhos, na 
grande São Paulo, são pelo menos 
três horas gastas em deslocamen-
to por dia, o que resulta em, no 
mínimo, 12 horas fora de casa e 
longe da possibilidade de descan-
so ou de momentos de qualidade 
com a família e amigos. Saindo 
de casa perto das 9h e retornando 
por volta de 22h.

O tempo que sobra, às segun-
das-feiras, é utilizado para resol-
ver questões práticas como ir ao 
mercado e acompanhar sua mãe 
ao médico. “Quando não há ne-
nhuma pendência a ser resolvida, 
tudo o que eu faço é dormir o má-
ximo que eu posso, de tão exaus-
to”, desabafa. Ele conta que não 
tem mais encontros com amigos e 
com parte da família, com quem 
costuma conversar somente por 
rede social quando sobra tempo e 
energia.

Além disso, o profissional co-
menta os danos que já sente fisi-
camente e psicologicamente. “Na 
semana passada, travei a coluna. 
Acordei de manhã sem conseguir 
me mover e tive que procurar 
atendimento médico. Do ponto de 
vista da saúde mental, o que pos-
so dizer é que a gestão é feita com 
muita cobrança diária, cada dia 
mais, a pressão é constante”, diz. 

No ano passado, a pauta teve 
grande alcance nas redes sociais e 
culminou, em fevereiro deste ano, 
na apresentação de um projeto 
de lei pela deputada Erika Hilton 
(PSOL-SP). As dificuldades desse 
modelo de trabalho começaram a 

ser debatidas a partir da reivindi-
cação do VAT - Vida Além do Tra-
balho, movimento encabeçado 
por Rick Azevedo, eleito vereador 
pelo PSOL no Rio de Janeiro. 

Apesar do recente boom nas 
plataformas, a diminuição da jor-
nada de trabalho é uma bandeira 
histórica do movimento sindical. 
Em 1985, a Central Única dos Tra-
balhadores, a CUT, foi protago-
nista na consolidação da jornada 
de 44 horas semanais, frente às 
48 horas permitidas à época. Dos 

anos 80 até agora, o assunto se-
gue em pauta e terá destaque na 
edição deste ano dos atos de 1º de 
maio. 

PEC das 36 horas 
semanais

No Congresso, já foram apre-
sentados diferentes projetos, nas 
duas casas, com o teor no sentido 
de atender às reivindicações da 
sociedade pela diminuição das 
horas de trabalho. Um deles, via 
Proposta de Emenda à Constitui-

ção, de 2019, é de autoria do de-
putado federal Reginaldo Lopes 
(PT-MG).

A PEC 221/19, que chegou à Co-
missão de Constituição e Justiça e 
Cidadania, pretende estabelecer 
uma jornada de trabalho de 36 ho-
ras, com um período de transição 
de 10 anos. 

Segundo Lopes, essa é uma 
vantagem do projeto. “É um dos 
pontos de maior convergência 
com o setor empresarial. A pro-
posta prevê justamente uma 
transição responsável, com pla-
nejamento, segurança jurídica e 
adaptação. Não se trata de impor 
uma mudança abrupta, mas de 
construir um novo modelo de tra-
balho mais moderno e sustentá-
vel”, explica o deputado mineiro. 

A redução da jornada de traba-
lho, com a adoção da escala 4x3, 
é considerada uma tendência glo-
bal, com alguns países europeus 
já operando no sistema e outros 
em fase de testes. Enquanto isso, 
no Brasil, o debate parece estar 
ainda distante da compreensão 
dos grandes empregadores.

Recentemente, a Federação 
das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais, a Fiemg, soltou um levan-
tamento que aponta que o fim da 
escala 6x1 poderia impactar em 
16% o PIB do país, além de gerar 
desemprego e queda na massa sa-
larial. 

O dado foi amplamente re-
batido por especialistas, como 
a diretora-técnica do Dieese, o 
Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconô-
micos, Adriana Marcolino, que 
afirmou em uma entrevista à 
CUT: “se a gente mantém os salá-
rios, o consumo também se man-
tém, então, será preciso contratar 
mais trabalhadores e, consequen-
temente, os empregos serão am-
pliados por conta da redução da 
jornada de trabalho”.

Autor da PEC 221/19, o depu-
tado Reginaldo Lopes também 
contesta a tese apresentada pela 
Fiemg. “A previsão de retração do 
PIB e fechamento de postos de tra-
balho parte de um cenário extre-

92% dos 
trabalhadores 
em escala 6x1 

apoiam fim 
desse regime, 

revela pesquisa
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mo, que desconsidera o potencial 
de geração de novos empregos 
com a reorganização das jorna-
das. Os países que reduziram sem 
cortar salários, como Alemanha 
e Coreia do Sul, colheram resul-
tados positivos por combinarem 
a mudança com inovação, quali-
ficação profissional e reorganiza-
ção produtiva”, afirma Lopes.

Apesar das reivindicações mais 
diretas nas redes sociais, este tipo 
de assunto, que é complexo, pre-
cisa de diálogo para amadurecer, 
em especial em um ambiente 
como a Câmara dos Deputados. 

“O debate tem evoluído, esta-
mos tratando esse tema com res-
ponsabilidade e base em evidên-
cias. Quando deixamos de lado 
os rótulos ideológicos e apresen-
tamos dados, como o número de 
trabalhadores em sobrejornada, 
os afastamentos por problemas 
de saúde mental, e os modelos 
internacionais bem-sucedidos, o 
diálogo se qualifica”, comenta o 
deputado. 

Para o parlamentar, o assunto 

requer paciência e estratégia para 
avançar. Reginaldo Lopes aponta 
como caminho um trabalho em 
sintonia com a deputada Erika 
Hilton, em uma construção cole-
tiva para ampliar a força política 
do tema. 

“Nosso esforço tem sido o de 
articular as duas propostas de 
forma coordenada, fortalecen-

Garçom relata 
exaustão:  

“12 horas fora  
de casa, tempo 

só para dormir”

do a base técnica, promovendo o 
diálogo com o setor produtivo e 
ampliando o apoio suprapartidá-
rio. A redução da jornada não é 
uma pauta isolada, ela faz parte 
de um projeto de país que inte-
gra desenvolvimento econômico, 
justiça fiscal, avanço tecnológico 
e melhoria da qualidade de vida”, 
aponta Lopes. 

Eventos em Brasília
Nesta terça-feira (29), centrais 

sindicais e movimentos popula-
res participaram de uma marcha 
com concentração no Teatro Na-
cional em direção ao Congresso, 
onde a pauta dos trabalhadores 
será entregue na Câmara e no Se-
nado. Em seguida, os presidentes 
da CUT, Força Sindical, UGT, CTB, 
CSB, NCST foram recebidos pelo 
presidente Lula (leia mais aqui). 

Além da caminhada em Bra-
sília e dos atos espalhados pelo 
país, uma audiência pública tam-
bém faz parte da agenda de lutas 
do movimento e será realizada na 
terça-feira à noite, na Câmara dos 
Deputados. “É uma dentre várias 
audiências que estamos organi-
zando para apoiar os deputados 
e os projetos que debatem o tema 
e estão parados na comissão”, co-
menta Loricardo de Oliveira, que 
é da Confederação Nacional dos 
Metalúrgicos, a CNM, filiada à 
CUT.

Intitulada “Redução da jornada 
de trabalho, sem redução de sa-
lários e pelo fim da escala 6x1”, a 
audiência apoia os dois projetos: 
a PEC 221/19 (com autoria de Re-
ginaldo Lopes) e a PEC 8/25, da 
deputada Erika Hilton. 

“Desde a época da jornada de 
48 horas que a CUT luta por essa 
causa. A nossa pauta é dizer que ‘a 
vida não é só trabalho’, mas é tam-
bém lazer, família, tempo para vi-
ver uma vida melhor. E isso atinge 
também os trabalhadores infor-
mais. O desafio é o da consciência 
de classe, é sobre desmistificar 
que isso fecha empresas, esse é o 
debate que queremos fazer”, diz o 
sindicalista.■

G
ilberto Soares CU

T
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Henrique Nunes 

Logo após ser fun-
dado, em fevereiro 
de 1980, numa ini-
ciativa que reuniu 
representantes de 
diversas categorias, 
da sociedade civil e 

da classe artística, o Partido dos 
Trabalhadores já encampava uma 
das maiores lutas por direitos em 
plena ditadura militar.

Em março daquele ano, com a 
legenda cada vez mais organizada 
e ainda tentando buscar o seu re-
gistro junto ao Tribunal Superior 

Eleitoral, a primeira greve geral 
em 19 anos seria convocada. En-
tre as pautas, estavam a campa-
nha salarial, o fim do arrocho, a 
reconquista de direitos civis, além 
de temas relacionados à reforma 
agrária.

Uma assembleia declarou a 
greve sem necessidade de pique-
tes, ou seja, sem impedir a entra-
da dos demais colegas nas fábri-
cas. A paralisação se estendeu por 
todo o ABC e por mais 17 cidades 
do interior de São Paulo.

O governo do general Figuei-
redo não aceitou a situação e se 
sobrepôs ao governador Paulo 
Maluf e à Fiesp, impondo uma in-

tervenção em São Paulo.
A ação de repressão contou 

com 8 mil soldados, 40 viaturas 
e 3 helicópteros do Exército, que 
faziam frequentes voos rasantes 
sobre as assembleias. O Tribu-
nal Regional do Trabalho, pres-
sionado pelo governo federal, 
decretou, de forma arbitrária e 
contrária aos anseios do povo, a 
ilegalidade da greve.

O Partido dos Trabalhadores 
denunciou em nota oficial, após 
o julgamento à revelia, as verda-
deiras razões da condenação dos 
líderes metalúrgicos e de seu pre-
sidente nacional, Luiz Inácio da 
Silva. E afirmou que “a melhor 

A greve geral de 1980 e a luta pela 
liberdade de Lula
Presidente e outros 12 líderes sindicais foram presos por 
participarem dos atos nos primeiros meses daquele ano

Silvestre Silva/Acervo CSBH

Assembleia da Greve em São Bernardo do Campo em 1980 
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resposta às ameaças e violências 
continua a ser a organização dos 
trabalhadores, sua mobilização 
e arregimentação, a unidade de 
ação de todas as forças em torno 
da luta contra a política econômi-
ca em curso e por uma democra-
cia vinculada aos interesses popu-
lares”.

Lula preso, a greve 
continua

Até que, em 19 de abril, Lula e 
outros 12 sindicalistas seriam le-
vados pelos agentes do golpe, jus-
tamente por estarem à frente das 
greves que aconteciam no país.

Um cartaz espalhado pelas 
manifestações dias depois deixa-

va claro qual seria a postura dos 
trabalhadores: “Com ou sem Lula, 
a greve continua”. E ela, de fato, 
continuou.

Segundo documentos obtidos 
pelo Centro de Documentação e 
Memória Política Sérgio Buarque 
de Holanda, da Fundação Perseu 
Abramo (CSBH/FPA), e pelo site 
Memórias da Ditadura, no final de 
abril a paralisação já atingia 90% 
dos trabalhadores em São Bernar-
do. “Furar a greve é trair Lula e os 
outros companheiros presos”, di-
ziam os manifestantes.

Àquela altura, a greve se torna-
va um confronto da classe operá-
ria contra a ditadura, com o apoio 
de lideranças religiosas, como o 
bispo de Santo André, dom Cláu-

dio Hummes. Diversos políticos 
ligados ao campo progressista 
também se uniam aos grevistas.

No 1º de Maio de 1980, há 45 
anos, mais de 100 mil pessoas 
saíram às ruas de São Bernardo 
do Campo, furando o bloqueio 
policial. Mas, após 41 dias, pres-
sionada pelas retaliações, cortes 
de salários e uma série de outros 
ataques, a greve não tinha mais 
como se sustentar.

No dia 12 de maio, Lula conse-
guiria deixar a prisão para o veló-
rio da mãe, dona Lindu. Centenas 
de trabalhadores e trabalhadoras 
pediam sua liberdade durante a 
cerimônia, mas o clima já era de 
desmobilização diante da enorme 
pressão do governo militar.

Ainda assim, o movimento 
colaborou para que, no dia 19 de 
maio, Lula e seus companheiros 
conseguissem o alvará de soltu-
ra emitido pelo governo de João 
Figueiredo, dando início a uma 
nova fase da luta sindical no país. 
“Se eu tiver de ser preso pelos 
mesmos motivos, por represen-
tar os anseios da minha catego-
ria, eles podem me prender mais 
500 vezes”, disse em entrevista na 
época a Ricardo Kotscho.

Lula foi liberado do Dops por 
volta das 20h do dia seguinte. O 
juiz Nelson da Silva Machado Gui-
marães considerou que não era 
mais necessário manter a prisão 
dos sindicalistas depois do fim da 
greve. “A ordem pública não se 
acha mais perturbada”, afirmou o 
magistrado no despacho.

Seus efeitos, no entanto, re-
verberam até hoje. “As greves do 
movimento operário haviam pro-
duzido uma vitória política irre-
versível: a mudança do cenário 
político nacional, já que as forças 
de oposição cresceram e a ditadu-
ra ficou sem condições de levar 
adiante seu projeto de institucio-
nalização do regime. As eleições 
de 1982, com importantes vitórias 
da oposição, já refletiram essa 
nova correlação de forças”, define 
nota do site Memórias da Ditadu-
ra. ■

D
EO

PS-SP/Reprodução 
Reprodução/Acervo CSBH

 

Fotografia oficial e prontuário preenchido por Lula quando preso no Dops de São 
Paulo, em abril de 1980.

Cartaz da Central Única dos Trabalhadores (CUT) de 1983 
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Governo federal investe R$ 340 
milhões em segurança alimentar 
e restauração de terras indígenas
Chamada pública selecionará projetos de restauração ecológica de 
137 terras indígenas em território crítico de desmatamento, do leste 
do Maranhão ao Acre

Rose Silva 

O Ministério De-
senvolvimento e 
Assistência So-
cial, Família e 
Combate à Fome 
(MDS) anunciou 
em abril a libera-

ção da primeira etapa de recursos 
de R$ 190 milhões para os Progra-
mas de Aquisição de Alimentos 
(PAA) Indígena, Cisternas, Fo-
mento Rural e para a aquisição 

de veículos e equipamentos para 
fortalecer a rede do Sistema Úni-
co de Assistência Social (SUAS).

Dados relacionados à seguran-
ça alimentar e nutricional mos-
tram que os indígenas são uma 
das populações mais vulneráveis, 
o que os coloca em uma insegu-
rança alimentar muito grave.  De 
acordo com a secretária Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutri-
cional do MDS, Lilian dos Santos 
Rahal, em 2023 a atuação do MDS 
se restringia praticamente à doa-

ção de cestas básicas. 
Desde que o governo Lula as-

sumiu, a Secretaria focaliza par-
te de suas ações no atendimento 
específico dos povos originários 
por meio de vários programas. “O 
MDS criou um grupo de trabalho 
intersecretarial que envolve todas 
as áreas  e dialoga permanente 
para trabalhar  a questão indíge-
na. O próprio programa Bolsa Fa-
mília passou por uma adequação  
voltada às especificidades dessa a 
população”, afirmou. 

Brasil

Ricardo Stuckert/PR

Representantes das instituições responsáveis pela chamada pública — BNDES e Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima, em parceria com o Ministério dos Povos Indígenas e a Funai — apresentaram a iniciativa ao presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva em 11 de abril 
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A primeira ação da Secretaria 
em 2023 foi o Programa de Aqui-
sição de Alimentos Indígena, PAA 
Indígena, aplicado junto com es-
tados e municípios.

 “Decidimos aplicar em con-
junto com os estados porque o 
objetivo não é apenas fomentar a 
melhoria da alimentação das po-
pulações, a retomada dos roçados 
e a produção de alimentos por 
parte dos grupos indígenas, mas 
fazer que eles ganhem visibilida-
de junto aos governos estaduais e 
passem a ser focos prioritários de 
outras políticas. A ideia é dotar o 
Estado brasileiro, quer dizer, go-
verno federal, governos estaduais 
e municipais, para que sejam ca-
pazes de trabalhar com a popula-
ção indígena, e não apenas órgãos 
específicos”, explica Lilian.

Ela cita como exemplo a par-
ceria com o Mato Grosso do Sul,  
onde o governo federal promo-
veu uma flexibilização para que 
os indígenas tenham acesso ao 
programa apresentando como do-
cumento de habilitação apenas o 
cadastro único com a marcação 

específica de indígena.  O docu-
mento de entrada, na regra geral, 
é o cartão do agricultor familiar. 

Também foi criada a possibili-

M
D

S

De acordo com a secretária Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do MDS, Lilian dos Santos Rahal, em 2023 a atuação 
do MDS se restringia praticamente à doação de cestas básica

dade de comprar o alimento dire-
tamente de produtores indígenas 
e doá-los no próprio território, 
para que os beneficiários do pro-
grama vendam sua produção e 
entreguem alimentos nas escolas 
e unidades de saúde próximas. 
“Com isso, temos trabalhado o 
resgate dos roçados, da produção 
e principalmente dos hábitos ali-
mentares dessas comunidades”, 
afirma.

A Secretaria também atua em 
parceria com os estados no pro-
grama de Fomento Rural, para 
que as comunidades indígenas 
possam retomar a sua produção e 
vendê-la ao governo. E investiu na 
aquisição de veículos necessários 
ao transporte desses alimentos. 
No Amazonas, a atuação é foca-
da na população Yanomami, por 
meio  do programas de Fomento 
Rural, Cisternas e de alguns sis-
temas de captação e tratamento 
de água. O programa de Fomento 
Rural acaba também de entrar no 
Amapá, com atendimento de cer-
ca de quatrocentas famílias da re-
gião do Iapoque que tiveram toda 

Maior projeto 
de restauração 

ecológica da 
história: R$ 
150 milhões 

para 137 terras 
indígenas
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M
ario Vilela/Funai 

a produção de mandioca dizima-
da por uma praga.

Chamada pública 
O governo federal também 

lançou, em abril, uma chamada 
pública de R$ 150 milhões, em re-
cursos do Fundo Amazônia, para 
restauração ecológica de cerca de 
137 terras indígenas. É o maior 
projeto desse tipo da história do 
Brasil, e alcança a região do proje-
to Arco da Restauração, território 
crítico de desmatamento, que vai 
do leste do Maranhão ao Acre. 

Para a deputada federal Julia-
na Cardoso (PT-SP), a chamada 
pública vem em um momento 
muito importante, quando colo-
camos em pauta a necessidade da 
demarcação de terras e o avanço 
da crise ambiental e climática. “O 
foco nos sistemas agroflorestais e 
no reflorestamento com espécies 
nativas é efetivo para combater 
a crise. E também para articular 
nos territórios a recuperação da-
quilo que o homem vem matando 
com veneno, mineração e destrui-
ção da fauna e flora ”, afirma.

Ela avalia ainda que a parceria 
entre o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social, 
Ministério do Meio Ambiente e 
Mudanças do Clima, Ministério 

dos Povos Indígenas e Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas é 
uma organização de todos os es-
paço do Executivo que trabalham 
sobre a pauta com o objetivo de 
promover a recuperação ambien-
tal com geração de renda e segu-
rança alimentar. 

Seleção 
Serão selecionados até 90 pro-

jetos de 50 a 200 hectares, com 
valores estimados entre R$ 1,5 
milhão e R$ 9 milhões e com par-
ticipação obrigatória de indíge-
nas. Os projetos devem estar ali-
nhados com a Política Nacional 
de Gestão Territorial e Ambien-
tal de Terras Indígenas e com os 
planos de gestão dos territórios 
indígenas, e deverão observar os 
normativos da Funai.

Os estados beneficiados são 
Acre, Amazonas e Rondônia, na 
macrorregião 1; Mato Grosso e To-
cantins, na macrorregião 2; e Pará 
e Maranhão, na macrorregião 3. 
Cada macrorregião vai receber 
cerca de R$ 46 milhões, além dos 
recursos que serão repassados 
aos três parceiros gestores já sele-
cionados para cada área: Instituto 
Brasileiro de Administração Mu-
nicipal (Ibam), Fundação Brasi-
leira para o Desenvolvimento Sus-
tentável (FBDS) e Conservation 
International do Brasil, respecti-
vamente. As inscrições das pro-
postas permanecem abertas até 
o dia 19 de julho e serão selecio-
nadas por uma comissão formada 
por representantes do MMA, BN-
DES, MPI e Funai. ■

R$ 190 milhões 
para segurança 

alimentar 
indígena: PAA, 

Cisternas e 
Fomento Rural

Abril Indígena: Governo 
Federal lança chamada pública 
de R$ 150 milhões para 
restauração ecológica de terras 
indígenas 
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Moda a qualquer custo: setor explora 
8 milhões de trabalhadores e ameaça 
o clima, alertam cientistas
Enquanto você lê esta matéria, 3 toneladas de roupas foram 
descartadas no mundo. O planeta aguenta esse ritmo?

Fernanda Estima 

Para estar na moda 
hoje é preciso ques-
tionar. Não apenas 
preços e valores ou 
imposições de bele-
za, mas principal-
mente a gigantesca 

cadeia de produção da moda no 
mundo. Chique mesmo, no sécu-
lo 21, é saber de onde vem a roupa 
que se veste, como foi produzida, 
quais impactos causa à sociedade 
e quem a produz.

Uma pesquisa rápida revela 
que a indústria da moda mundial 
movimenta mais de 2,5 trilhões 
de dólares anuais e emprega cerca 
de 8 milhões de pessoas na cadeia 
têxtil e de confecção, incluindo 
trabalhadores diretos e indiretos. 
Trata-se de um sistema complexo 
que envolve desde a produção de 
matérias-primas até o varejo.

Os resultados considerados 
excelentes - vendas extraordiná-
rias e diárias de marcas de fast 
fashion - escondem a exploração 
de mão de obra majoritariamen-

te feminina e a contaminação do 
meio ambiente. Será que as pes-
soas sabem que o algodão daquela 
calça jeans esquecida no armário 
pode vir de lavouras do Nordeste 
que intoxicam trabalhadores ru-
rais e poluem rios com agrotóxi-
cos contrabandeados?

E os milhões de litros de água 
potável utilizados para produzir 
um jeans? E as condições de tra-
balho das costureiras espalhadas 
pelo mundo? Em 24 de abril de 
2013, o mundo conheceu a cruel 
realidade da indústria fashion 
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com o desabamento do Rana Pla-
za em Bangladesh, que matou 
1.134 pessoas e deixou milhares 
de feridos.

A Semana Fashion Revolution 
surgiu como resposta, reunindo o 
maior movimento de moda ativis-
ta do mundo. Com o tema “Pense 
Global, Aja Local: quem é o Bra-
sil na Revolução da Moda?”, a ini-
ciativa busca mapear problemas 
e soluções para uma moda mais 
justa e ecológica.

Segundo as organizadoras, o 
objetivo é “questionar as práticas 
convencionais da indústria e im-
pulsionar mudanças em direção 
a um modelo mais justo, seguro 
e ecologicamente responsável”. A 

moda está intrinsecamente ligada 
ao mundo do trabalho e à susten-
tabilidade do planeta.

Esforços mínimos 
importam

Mercedes Bustamante, biólo-
ga da Universidade de Brasília, 
alerta: “Cada tonelada de carbo-
no importa. Ainda que pareçam 
esforços mínimos, eles são im-
portantes. Sem ação climática 
ambiciosa, o desenvolvimento 
sustentável não será alcançado”. 
A boa notícia é que já existem tec-
nologias para reduzir as emissões 
pela metade até 2030 - o desafio é 
político e financeiro.

As previsões científicas indi-

cam que em cinco anos os efeitos 
das mudanças climáticas - en-
chentes, secas, inundações - serão 
ainda mais intensos. Não há ata-
lhos: a solução exige políticas pú-
blicas, tecnologia, financiamento 
e ações individuais. A moda circu-
lar prova que é possível consumir 
com consciência, lembrando que 
as roupas já produzidas poderiam 
vestir toda a humanidade.

Os cinco erres nunca foram tão 
necessários: repensar, recusar, 
reduzir, reutilizar e reciclar. Virar 
essa chave depende tanto de ações 
de Estado quanto de escolhas coti-
dianas. Afinal, o verdadeiro estilo 
está em vestir valores que preser-
vam vidas e o planeta. ■

Trabalhadoras 
da Indústria 
“fast fashion” em 
fábrica na Índia

A tragédia que mudou a 
indústria da moda: colapso do 
prédio onde ficava a fábrica 
Rana Plaza, em Bangladesh 
deixou mais de mil mortos 



17Focus Brasil • 29 de abril de 2025

N
athalie N

ascim
ento



18 Focus Brasil • 29 de abril de 2025

Chacinas e Conflitos Agrários: o 
Estado que autoriza a barbárie
Pesquisa expõe como violência no campo brasileiro se disfarça 
de “tragédias isoladas” enquanto perpetua o extermínio de 
negros, quilombolas e sem-terra

Barbara Martins Alves dos Santos

Dois massacres 
ocorridos em 
2017 – um no 
Pará, outro na 
Bahia – colocam 
todo o campo 
p r o g r e s s i s t a 

diante de um imenso desafio his-
tórico: como superar a violência 
estrutural que caracteriza o pa-
drão de atuação das elites? É disso 
que trata o novo volume da cole-
ção Chacinas e a Politização das 
Mortes no Brasil, lançado pela 
Fundação Perseu Abramo, em 
parceria com a Iniciativa Negra 
por uma Nova Política de Drogas, 

um chamado à reflexão coletiva 
para soluções concretas.

O caderno Chacinas e conflitos 
agrários: os casos de Pau D’Arco 
e do Quilombo de Iúna  revela 
como a violência do latifúndio no 
país se reinventa. Diante da nova 
configuração, ela ressurge asso-
ciada à especulação fundiária, às 
burocracias do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), à militarização das dis-
putas por terra e ao discurso da 
guerra às drogas. As chacinas  se 
envolvem em uma engrenagem 
sistemática que se perpetua sob o 
rótulo de tragédias anunciadas.

Em Pau D’Arco, dez trabalhado-
res rurais sem terra foram execu-

tados por agentes civis e militares 
durante uma operação que alega-
va o cumprimento de mandados 
judiciais. Uma semana depois, a 
única testemunha foi assassina-
da. Nenhum mandante foi iden-
tificado e os policiais seguem em 
liberdade, reforçando um padrão 
já documentado em outras chaci-
nas ocorridas no campo brasileiro 
. Em Iúna, território quilombola 
na Chapada Diamantina, seis pes-
soas foram mortas em meio à ten-
são provocada pela divulgação do 
Relatório Técnico de Identificação 
e Delimitação (RTID) pelo Incra. 
A versão oficial – envolvimento 
com o tráfico – foi desmentida 
por familiares, lideranças e orga-

Reprodução/M
ST

Manifestantes do MST em 
confronto com a polícia 
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Conflitos no campo foram recorde em 
2023, mas área em disputa diminuiu

nizações, que apontaram para o 
racismo estrutural que permeia o 
tratamento dado às comunidades 
quilombolas .

Entre 2011 e 2022, a pesquisa 
identificou 929 casos de chacinas 
em todo o Brasil, dos quais ao 
menos 101 ocorreram em áreas 
rurais. Dessas, apenas 13 foram 
reconhecidas oficialmente como 
motivadas por conflitos agrários. 
O número real, no entanto, é con-
sideravelmente maior, uma vez 
que a cobertura midiática fre-
quentemente atribui os casos a 
outras causas – tráfico, vingança 
ou latrocínio – ignorando as dis-
putas territoriais subjacentes .

A análise revela ainda a invisi-
bilização estatística da violência 
racial no campo: na maioria dos 
casos, a raça das vítimas nem se-
quer foi mencionada pelas repor-
tagens. Quando possível, entre-
tanto, os dados confirmam que a 
maioria dos mortos são pessoas 
negras, pobres e ligadas a ocupa-
ções precárias, como o trabalho 
rural informal, reforçando o que 
relatórios dos movimentos sociais 
já indicaram. O perfil se repete 
entre lideranças comunitárias e 
defensoras de direitos humanos, 

especialmente em territórios qui-
lombolas ou em processo de regu-
larização fundiária .

Os relatos colhidos pela equipe 
de pesquisa demonstram como o 
Estado brasileiro atua em múlti-
plas camadas para inviabilizar o 
acesso à terra: desde a omissão 
institucional do Incra e a moro-
sidade judicial, até a execução de 
ações policiais armadas que resul-
tam em massacres. Em Iúna, a re-
gularização fundiária provocou a 
entrada de grileiros, especulado-
res e até redes do tráfico, gerando 
um ambiente de terror e aban-
dono. Após a chacina, duas em 
cada três famílias abandonaram o 
território. As festas comunitárias 
cessaram. As escolas fecharam. 
E lideranças foram perseguidas e 
ameaçadas .

A pesquisa identifica ainda a 
presença de “pistoleiros” con-
tratados para “limpar a área” — 
expressão frequentemente usa-
da para justificar execuções em 
nome de interesses latifundiários. 
Em 43% das chacinas ocorridas 
em áreas rurais, as mortes foram 
praticadas por grupos organiza-
dos com planejamento prévio. 
Em Pau D’Arco, dos 17 policiais 

envolvidos, 13 chegaram a ser 
presos, mas nenhum foi condena-
do até hoje .

O estudo sugere que os con-
flitos agrários no Brasil não são 
falhas eventuais do sistema de-
mocrático, mas sua perversão 
rotineira. A ausência de reforma 
agrária, a titulação de territórios 
tradicionais e o combate à grila-
gem seguem sendo dívidas histó-
ricas com populações indígenas, 
quilombolas e camponesas. Essa 
omissão, como aponta o caderno, 
tem cor, território e classe social. 
Como lembrou uma liderança de 
Iúna: “a chacina não foi surpresa, 
foi só a parte visível do que já viví-
amos há anos”.

Por isso é importante fortale-
cer institucionalmente as políti-
cas de reforma agrária, demarca-
ção de terras indígenas e titulação 
de terras quilombolas, especial-
mente para o suporte e proteção 
das associações e suas lideranças. 
Com acerto, o governo Lula avan-
çou neste processo quanto ao 
Quilombo de Iuna, com a sua titu-
larização em novembro de 2024. 
Contudo, precisamos sempre es-
tar atentos e não permitir que es-
tes eventos de extrema violência 
colonial ocorram. ■
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Crédito do Trabalhador 
reduz dívidas por  
empréstimos 
consignados e CDC

Reprodução 

Economia

Trabalhadores com empréstimos podem 
trocar a dívida por outra com juros mais 
baixos, por até 120 dias. A troca pode ser 
feita direto pelo site ou app do banco
Agência PT

Trabalhadores que 
pagam mensali-
dades de emprés-
timos consigna-
dos ou de Crédito 
Direto ao Consu-
midor (CDC) têm 

agora uma nova oportunidade 
para aliviar suas finanças. Desde 

sexta-feira (25), o Programa Crédi-
to do Trabalhador permite a troca 
dessas dívidas por operações com 
taxas de juros mais baixas.

Os interessados na redução 
dos juros devem procurar até ju-
lho o banco onde o empréstimo 
original foi contratado para so-
licitar a troca. As 70 instituições 
financeiras habilitadas no progra-
ma já podem oferecer a migração 

por meio de seus canais eletrôni-
cos. Todos os processos serão ge-
renciados pelo sistema Dataprev, 
com monitoramento diário do 
Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE) sobre as taxas e o perfil 
dos tomadores.

O governo espera transferir 
parte significativa dos R$ 120 bi-
lhões em empréstimos consigna-
dos e CDCs para o Crédito do Tra-
balhador. “O CDC tem hoje taxa 
muito alta, e a troca permitirá re-
duzir à metade o valor da dívida”, 
afirmou o ministro Luiz Marinho. 
Segundo ele, a redução das taxas 
é obrigatória conforme Medida 
Provisória.

A partir de junho, será possí-
vel transferir o empréstimo para 
outras instituições com condições 
mais vantajosas. “Os bancos po-
derão perder clientes se não ofe-
recerem juros competitivos”, des-
tacou Marinho.

Como funciona a troca:
•	 O trabalhador contrata novo 

empréstimo pelo Crédito do Tra-
balhador

•	 O valor quita a dívida ante-
rior

•	 Se houver margem disponí-
vel, pode solicitar crédito adicio-
nal

A medida vale por 120 dias (até 
21 de julho) e também permite 
usar o crédito para quitar dívi-
das de cartão ou cheque especial. 
Para negativados, é necessário re-
gularizar a situação antes.

Até quinta-feira (24), foram li-
berados mais de R$ 8,2 bilhões 
em empréstimos consignados 
privados. São 1.510.542 contratos 
que beneficiam 1.478.711 traba-
lhadores. O valor médio por con-
trato é de R$ 5.491,66, com uma 
média de 16 parcelas e prestação 
média de R$ 335,51. Os estados 
com o maior número de contrata-
ções são São Paulo, Rio de Janei-
ro, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul e Paraná.■
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O Boletim Focus e o viés financeiro: 
quando as expectativas criam a 
realidade
Odilon Guedes

O boletim Fox é um 
tema de grande 
relevância para 
o debate econô-
mico com o ho-
mem em nosso 
país. No artigo 

abaixo, vamos discorrer sobre as 
questões que são consideradas es-
senciais sobre esse boletim.

Nesse sentido, o conselho ela-
borou o documento intitulado ‘O 
Boletim Focus e o Viés Financei-
ro: Quando as Expectativas Criam 
a Realidade’.

O Boletim Focus é uma publi-
cação semanal divulgada pelo 
Banco Central do Brasil (BCB) e 
representa o resumo da mediana 
das projeções do “mercado” para 
os principais indicadores econô-
micos do país. Trata-se de uma 
compilação de dados sobre a eco-
nomia, com estimativas de cerca 
de 160 respondentes, normal-
mente instituições financeiras 
e consultorias econômicas. Ele 
repercute de forma contunden-
te nas decisões dos agentes eco-
nômicos, para além do próprio 
mercado financeiro. A relevância 
do Focus é imensa, consideran-

do seu impacto nas deliberações 
da própria autoridade monetária 
sobre a política de fixação da taxa 
básica de juros (Selic), atualmente 
em 14,25% ao ano. 

Os fundamentos para a criação 
do Boletim Focus são diversos. 
Dentre eles, destacam-se o alinha-
mento das expectativas com os 
objetivos da política econômica e 
a redução da assimetria de infor-
mações. Todavia, pouco se debate 
sobre o que o Focus não é, embo-
ra pareça ser. Em primeiro lugar, 
ele não expressa a opinião do BCB 
como muitos empresários e parte 
significativa do público em geral 
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são levados a crer, apenas é tabu-
lado e divulgado por ele. O levan-
tamento explicita exclusivamente 
a percepção das instituições par-
ticipantes. 

Em segundo lugar, o Focus 
carrega o viés de interesse dos 
respondentes, majoritariamente 
instituições financeiras, que ob-
jetivam maximizar seus retornos, 
como por meio de aplicações com 
taxa de juros altas e baixo risco. 
Ressalte-se que os Títulos Públi-
cos estão entre os principais des-
tinos das aplicações dessas ins-
tituições financeiras e que, além 
terem o menor risco do mercado 
brasileiro e elevada liquidez pos-
suem suas remunerações atrela-
das à taxa Selic. Logo, as pressões 
por mais aumentos da já elevada 
taxa Selic, a partir das expectati-
vas tabuladas no Boletim Focus, 
por si só, já denotam um conflito 
de interesses. Nesse ponto, ciente 
dessa implicação, o BCB, por meio 
da divulgação do Focus – Top 5, 
busca dar destaque às instituições 
com projeções mais próximas 
dos resultados efetivos posterior-
mente apurados. Entretanto, isso 
é insuficiente para mitigar o viés 
de interesse, pois o critério está 
atrelado apenas aos acertos. Não 
se sabe quais instituições mais er-
ram, embora continuem influen-
ciando as medianas e, portanto, 
os resultados do boletim. 

Em terceiro lugar, os agentes 
econômicos têm sido levados a 
erros de interpretação e direcio-
namento de suas decisões devido 
aos recorrentes deslizes nas pro-
jeções do Focus. Considerando o 
primeiro e o último Relatório Fo-
cus divulgados em 2024, as estima-
tivas variaram de 3,9% para 4,9% 
no IPCA; de 1,59% para 3,49% no 
PIB; de R$ 5,00 para R$ 6,00 no dó-
lar; e de 9% a.a. para 11,75% a.a. 
na Selic. A variação entre um re-
latório e outro indica expressivos 
desacertos nas previsões.  

Provavelmente, parte desses 
erros é influenciada pelo que Ar-

thur Schopenhauer chamou de 
“perversão de nossa vontade”, em 
seu livro A arte de ter razão. Em 
outras palavras, as estimativas do 
mercado revelam mais os desejos 
do que projeções fundamentadas 
sobre o que realmente se acredi-
ta que ocorrerá. Há um incentivo 
intrínseco, quase sem risco, de 
grande parte dos respondentes 
em superestimar a inflação, com 
o objetivo de pressionar pela ma-
nutenção de elevada taxa Selic 
e, consequentemente, assegurar 
juros reais mais elevados na eco-
nomia brasileira e garantir alta 
rentabilidade nas suas operações 
financeiras e nos seus fundos ad-
ministrados. 

Como está hoje, o Focus im-
pacta as expectativas de forma po-
sitiva e negativa, mas sempre com 
o viés interpretativo do mercado 
financeiro, que tem uma presen-
ça exagerada na composição da 
amostra. Empresários que inves-
tiriam na economia real tornam-
-se mais refratários, o que afeta o 
crescimento econômico, os inves-
timentos produtivos, a geração de 
empregos e a própria competitivi-
dade sistêmica brasileira. Quase 
todos perdem, pela ausência de 
diversidade de agentes econômi-
cos respondentes, diante do de-
sequilíbrio decorrente da amos-
tra que origina o levantamento. É 
necessário buscar uma forma al-
ternativa — para o bem do Brasil, 
pois como está, o Focus desvirtua 
a realidade em favor de poucos. 

Nesse sentido, o Relatório Fir-
mus é uma importante iniciativa. 
Porém, precisa ganhar fôlego e 
receber a devida atenção da so-
ciedade, da mídia e até do próprio 
BCB. Trata-se de uma pesquisa 
trimestral, ainda em fase piloto 
( já na terceira edição), cujo obje-
tivo é captar a percepção de em-
presas não financeiras sobre a 
situação de seus negócios e em 
relação às variáveis econômicas 
que influenciam suas decisões. 
Notam-se duas diferenças fun-

damentais, entre o Focus e o Fir-
mus: 1) O intervalo de divulgação 
do Firmus é trimestral e, portan-
to, não provoca turbulências de 
curtíssimo prazo, como o Focus; e 
2) No Firmus, diversos segmentos 
econômicos devem estar repre-
sentados, incluindo a indústria, o 
comércio, os serviços, a agricultu-
ra e os trabalhadores, pois todos 
esses atores integram a economia 
brasileira. 

A economia não é uma ciência 
exata. As expectativas formam as 
decisões e essas têm efeitos prá-
ticos na vida econômica e social 
dos brasileiros. Está desbalance-
ada a atenção que a autoridade 
monetária dispensa ao Focus, em 
detrimento do Firmus. Embora 
o sistema financeiro seja funda-
mental para o desenvolvimento 
econômico e social de qualquer 
país, ele não deve ter o monopó-
lio na formação das expectativas 
dos agentes econômicos. É pre-
ciso ouvir os múltiplos setores da 
sociedade, devidamente qualifica-
dos para o debate. 

Nesse sentido, o CORECON-SP 
acredita que essa é uma das maté-
rias mais relevantes da atualidade 
— sobretudo diante da insupor-
tável taxa de juros reais imposta 
à sociedade brasileira, com efei-
tos deletérios ao artigo 3º, inciso 
III, da Constituição Federal, que 
representa aspectos fundamen-
tais do pacto social do país. O 
Focus, como está, servindo para 
justificar “tecnicamente” juros 
reais cada vez mais elevados, é 
contraproducente na busca por 
erradicar a pobreza e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais. 
É nesse espírito que o CORECON-
-SP busca chamar a atenção para 
temas que podem mudar essa rea-
lidade, trazendo-os ao debate pú-
blico. ■

Odilon Guedes-Economista, Mestre em 
Economia pela PUC/SP. Professor Univer-
sitário.  Presidente do Conselho Regional 

de Economia do Estado de São Paulo 
(Corecon-SP). Foi Vereador e Subprefeito 

na cidade de São Paulo. Autor do livro 
Orçamento Público e Cidadania (Editora 

L. Física).
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AGU

AGU move ação contra a Meta para 
impedir golpes com símbolos do governo
Medida se baseia no levantamento do NetLab/UFRJ que identificou 
ao menos 1.770 anúncios disseminando golpes financeiros contra 
usuários do Facebook e do Instagram entre 10 e 21 de janeiro

Agência PT 

A Advocacia-Geral 
da União (AGU) 
ajuizou Ação Ci-
vil Pública con-
tra a empresa de 
tecnologia Meta, 
nesta segunda-

-feira (28), para exigir medidas 
que coíbam o uso indevido de 
símbolos do governo federal e de 
imagens de autoridades em anún-
cios fraudulentos nas plataformas 
Facebook e Instagram.

A medida da AGU se baseia 

no levantamento do Laboratório 
de Estudos de Internet e Redes 
Sociais da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (NetLab/UFRJ) 
que identificou, ao menos, 1.770 
anúncios disseminando golpes fi-
nanceiros contra usuários, entre 
10 e 21 de janeiro.

A AGU denuncia a ineficiên-
cia do sistema de verificação da 
Meta, pede indenização por da-
nos morais coletivos e o repasse 
dos valores monetizados com os 
anúncios irregulares ao Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos.

Segundo o NetLab, a maioria 

das fraudes detectadas divulga-
vam suposto direito a saque, pro-
metendo a liberação do dinheiro 
após pagamento de falsa taxa de 
serviço. Os golpistas se passam 
por instituições públicas e priva-
das e manipulam a imagem de au-
toridades por meio da inteligên-
cia artificial.

“Os anunciantes exploraram 
indevidamente políticas públi-
cas voltadas à inclusão financeira 
para aplicar golpes em cidadãos 
brasileiros por meio do impulsio-
namento de anúncios nas plata-
formas da Meta”, descreve o docu-
mento.

A AGU sustenta ainda que os 
anúncios são perceptivelmente 
fraudulentos e, portanto, de fácil 
detecção pela empresa.

“Como se vê, quanto aos sím-
bolos oficiais, não se está falando 
de fraudes sofisticadamente exe-
cutadas, por intermédio de ardis 
velados e ocultos, cuja identifica-
ção seria de grande dificuldade. 
Ao contrário, se houvesse o míni-
mo de zelo por parte da empresa 
ré em uma atividade que lhe gera 
significativas receitas, tais anún-
cios jamais poderiam ser publica-
dos”, argumenta, em outro trecho 
da ação.

A atuação da Procuradoria 
Nacional da União de Defesa da 
Democracia (PNDD/AGU) atende 
a demandas da Secretaria de Co-
municação Social da Presidência 
da República (Secom) e do Minis-
tério da Fazenda. ■

Política
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Frente sindical: apoio a 
Frei Chico, ao governo 
Lula e ao sindicalismo
Frentes sindicais lançam nota de apoio a 
Frei Chico

Acompanhamos, 
estarrecidos, as 
notícias sobre as 
fraudes no INSS. 
Por dois motivos 
principais: pri-
meiro, pela rou-

balheira que atinge aposentados e 
pensionistas; segundo, pelas dis-
torções que permeiam o noticiá-
rio, que, de forma maliciosa, ten-
ta relacionar entidades e pessoas 
alheias ao caso, com o objetivo de 
promover ataques políticos e an-
tissindicais.

Apoiamos a ação da Polícia 
Federal e defendemos o ressarci-
mento de todos que tiveram par-
te de seus benefícios surrupiados 
por organizações de má-fé. Repu-
diamos, igualmente, o desvirtua-
mento desse caso, transformado 
em mais um instrumento de ata-
que aos trabalhadores e ao gover-
no Lula.

Estão sendo injustamente ata-
cados a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag) e o Sindicato Nacional 
dos Aposentados (Sindnapi), enti-
dades sérias, comprometidas com 
os trabalhadores rurais e com os 
aposentados, às quais reafirma-
mos nosso apoio e confiança.

Manifestamos, também, nos-
so apoio e defesa ao metalúrgico 
aposentado José Ferreira da Silva, 
o Frei Chico, que, por meio de ma-
nipulações e desinformação típi-
cas da extrema direita, tornou-se 
indevidamente alvo desse noticiá-
rio tendencioso.

Frei Chico está em evidência 
apenas por seu parentesco com o 
presidente Lula. Trata-se de pura 
politicagem eleitoral, que engana 
muita gente de boa fé.

Metalúrgico de São Caetano, 
no ABC Paulista, Frei Chico é um 
histórico líder operário, perse-

guido pelo regime militar, que 
participou ativamente da refun-
dação das organizações de traba-
lhadores durante a resistência à 
ditadura, nas lutas pela redemo-
cratização e pela conquista da 
Constituição Cidadã. Foi ele quem 
influenciou seu irmão mais novo, 
Luiz Inácio Lula da Silva, a ingres-
sar no movimento sindical e a 
lutar pelos direitos dos trabalha-
dores — trajetória que culminou 
na eleição de Lula como um dos 
presidentes mais comprometidos 
com o povo em nossa história, a 
exemplo de Getúlio Vargas.

Jamais Frei Chico utilizou a es-
trutura sindical ou política em be-
nefício próprio. Sempre viveu — e 
continua vivendo — de maneira 
modesta, fiel aos seus ideais.

Ao desviar o foco das investiga-
ções para sua figura, a narrativa 
em torno das fraudes no INSS tor-
na-se um discurso contra o gover-
no e contra o sindicalismo. 

É fundamental que as qua-
drilhas formadas nos governos 
Temer e Bolsonaro sejam rigoro-
samente investigadas e desman-
teladas. E que o sindicalismo de 
luta, com seus líderes verdadeira-
mente comprometidos com a cau-
sa dos trabalhadores, seja valori-
zado nesse processo, para que o 
povo saiba claramente quem está 
ao seu lado. ■

São Paulo, 28 de abril de 2025

Sérgio Nobre, presidente da CUT 
(Central Única dos Trabalhadores)
Miguel Torres, presidente da Força 
Sindical
Ricardo Patah, presidente da UGT 
(União Geral dos Trabalhadores)
Adilson Araújo, presidente da 
CTB (Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil)
Moacyr Tesch Auersvald, 
presidente da NCST (Nova Central 
Sindical de Trabalhadores)
Antonio Neto, presidente da CSB 
(Central dos Sindicatos Brasileiros)

PT
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Senado aprova texto do PT para 
aprimorar destinação de recursos 
à ciência e tecnologia
Texto do senador Jaques Wagner, relatado por Rogério 
Carvalho, amplia possibilidades para execução de recursos 
que ficavam parados no FNDCT. Estima-se que o fundo tenha 
aproximadamente R$ 20 bilhões parados
Agência Senado 

Projeto de Lei de au-
toria do senador 
Jaques Wagner (PT-
-BA), líder do Go-
verno Lula no Se-
nado, com o intuito 
de aprimorar a des-

tinação de recursos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (FNDCT) foi 
aprovado nesta terça-feira (29/4) 
pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado. Agora, 
caso não haja recurso para análi-
se em plenário, a proposta segui-
rá para a Câmara dos Deputados.

O FNDCT é um dos principais 
mecanismos de apoio ao desen-
volvimento científico e tecnoló-
gico do país e, ao longo dos anos, 
tem sido crucial para o fortaleci-
mento de setores estratégicos

Hoje, o estoque do FNDCT che-
ga a aproximadamente R$ 20 bi-
lhões e, para ser utilizado, depen-
de de o governo enviar um projeto 
de crédito complementar ao Con-
gresso. Para poupar esse volume 
de restrições fiscais, a proposta 
aprovada propõe que esses recur-
sos não sigam a regra segundo a 
qual 50% do orçamento anual do 
FNDCT precisa ir para projetos 
não reembolsáveis – ou seja, ope-

rações que têm impacto no resul-
tado primário.

Dessa forma, esses recursos 
adicionais também ficariam li-
vres da Desvinculação das Recei-
tas da União (DRU), que autoriza 
que até 30% das receitas destina-
das ao FNDCT sejam usadas no or-
çamento para outras finalidades.

“Esse projeto garante a susten-
tabilidade de um fundo perma-
nente para as contratações não 
reembolsáveis. Na medida em 
que esse recurso complementa 
mais um período, o dinheiro que 
já saiu na forma de empréstimo 
para o desenvolvimento de inova-
ção e tecnologia para as empresas 
retornará e teremos um fundo 
que estará com um novo recurso 
que entra, anualmente, na pro-
porção de 50%”, explicou o sena-
dor Rogério Carvalho (SE), líder 
do PT no Senado, e relator do PL 
847/2025.

Em seu relatório, o senador 
Rogério Carvalho estabeleceu que 
a mudança na norma terá valida-
de até 2028. Além disso, o senador 
acatou emenda para abarcar as 
cooperativas e tornar essas enti-
dades possíveis beneficiárias dos 
recursos do FNDCT.

“Não podemos ficar sempre 
falando em educação, ciência e 
tecnologia se a gente não investe. 

O projeto não rouba nenhum cen-
tavo dos [recursos] não reembol-
sáveis. Mas havia mais de R$ 20 
bilhões empoçados por conta des-
se equilíbrio. Naquilo que sobra 
como retorno, evidentemente, 
vamos poder liberar para aqueles 
reembolsados. Ou seja, são em-
presas ou cooperativas maiores 
que tem a capacidade de fazer 
uma pesquisa e remunerar”, des-
tacou o senador Jaques Wagner.

Durante a discussão do pro-
jeto, Wagner também citou a no-
tícia do lançamento, na China, 
da primeira rede de banda larga 
10G do mundo inaugurada no 
último domingo (20/4), em Su-
nan, província de Hebei. A nova 
rede é uma iniciativa conjunta da 
Huawei com a operadora estatal 
China Unicom. A internet lança-
da na China alcança velocidades 
de download de até 9.834 Mbps, 
upload de 1.008 Mbps e latência 
de apenas 3 milissegundos.

“Segundo o Banco Mundial, 
a cada ponto percentual que se 
investe em ciência e tecnologia 
você tem, em cinco anos, na mé-
dia, um crescimento de 1,6 ponto 
percentual do PIB. É 60% a mais 
de retorno em termo de criação 
de riqueza”, enfatizou o autor da 
proposta. ■

PT
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“Um estado de destruição”: as preocupações 
de uma brasileira vivendo nos EUA de Trump

Fernanda Otero 

Valéria Sasser, 
brasileira com 
cidadania esta-
dunidense, ex-
pressa sua con-
vicção sobre a 
necessidade de 

engajamento político para defen-
der a democracia e a privacidade 
após o retorno de Donald Trump 
à Casa Branca. Residente em Sa-
cramento, na Califórnia, ela par-
ticipou das manifestações do mo-
vimento Hands Off em abril, em 
defesa dos direitos da comunida-
de brasileira nos EUA.

Morando no país desde 1999, 
Valéria demorou a solicitar a ci-
dadania, buscando uma conexão 
emocional genuína antes da deci-
são. Casada com um veterano da 
Guerra do Golfo, ela “queria sen-
tir dentro de mim que tinha amor 
ou conexão com o país a ponto de 

me tornar cidadã”, explica. Com 
o passaporte americano, passou 
a participar ativamente da políti-
ca,  algo impossível com o Green 
Card.

O segundo mandato de Trump, 
iniciado há quatro meses, é mo-
tivo de preocupação. Ela descre-
ve um “estado de destruição” no 
país e argumenta que a vitória do 
ex-presidente não reflete a vonta-
de da maioria. “Como o voto não 
é obrigatório e a participação foi 
baixa, houve muitos não votos de 
protesto. Gente que simplesmen-
te não foi”, diz.

Povo nas ruas
Nas manifestações do Hands 

Off, Valéria notou maior mobiliza-
ção, mas ainda insuficiente: “Ter 
11 milhões de pessoas protestan-
do é muito em números absolu-
tos, mas só 3,5% da população. 
Precisamos de mais gente nas 
ruas”.

Valéria Sasser, uma brasileira com cidadania dos EUA, alerta para 
crise democrática e risco de conflito interno sob governo Trump

Reprodução

Ela critica as ações de Elon 
Musk à frente do Departamen-
to de Eficiência Governamental 
(DOGE) e cita os mais de 200 pro-
cessos judiciais contra o governo 
Trump. “Estamos à beira de uma 
crise constitucional. Pelo sistema 
legal, um juiz pode contratar uma 
força policial privada para impor 
leis. A situação é grave e imprevi-
sível”.

Valéria também teme uma 
guerra civil. “Há grupos discu-
tindo revolução, militares sendo 
instados a desobedecer ordens 
‘inconstitucionais’ e uma massa 
apática que ignora tudo, desde que 
seu Netflix funcione”, relata. So-
bre o risco de terrorismo domés-
tico, ela alerta para o desmonte de 
políticas públicas: “Com cortes na 
Educação, crianças perderão me-
renda e acesso à saúde. Muitas só 
comem na escola. A desigualdade 
é enorme, e não sei até onde isso 
vai levar”. ■

Internacional



27Focus Brasil • 29 de abril de 2025

Há 50 anos: entenda por que o Vietnã venceu 
a guerra contra os Estados Unidos

Henrique Nunes

A Fundação Perseu 
Abramo realiza, 
nesta quarta-fei-
ra (30), o debate 
“1975-2025: Cin-
quenta anos da 
derrota dos Es-

tados Unidos e da reunificação do 
Vietnã”, com exposição de Natália 
Mello, comentários de MAO (José 
Rodrigues Mao Júnior) e coorde-
nação de Valter Pomar.

Antes do evento, a revista Fo-
cus apresenta alguns dos prin-
cipais motivos que confirmam a 
vitória do país asiático sobre a po-
tência bélica norte-americana.

No dia 30 de abril de 1975, a 
cidade de Saigon, atual Ho Chi 
Minh, então capital do Vietnã do 
Sul, foi capturada pelo Exército 
norte-vietnamita e pelos vietcon-

gues. Era o fim da Guerra do Viet-
nã e o início de um processo de 
transição para a reunificação do 
país sob regime comunista.

Mas antes disso já havia indí-
cios de que a investida dos Esta-
dos Unidos não seguia conforme 
o planejado. Em 1973, após a as-
sinatura dos Acordos de Paz de 
Paris, os EUA se comprometeram 
a retirar todas as suas tropas do 
Vietnã. A retirada, sem que o Viet-
nã do Sul estivesse realmente es-
tabilizado, foi interpretada como 
uma vitória para o Vietnã do Nor-
te.

Ao fim do conflito, o Vietnã do 
Norte alcançou seu objetivo estra-
tégico: reunificar o país sob um 
regime comunista, criando a atu-
al República Socialista do Vietnã, 
o que contrariava diretamente os 
interesses dos EUA, que busca-
vam conter a expansão do comu-

Conflito será tema de debate na Fundação Perseu Abramo nesta 
quarta-feira (30)

Bruce Crandalls/W
ikim
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nismo na região.
A chamada “Teoria Dominó”, 

segundo a qual a queda do Vietnã 
do Sul ao comunismo provocaria 
uma reação em cadeia em outros 
países da Ásia, também não se 
concretizou em larga escala. A vi-
tória vietnamita, assim, expôs os 
limites do poder militar e da influ-
ência política dos Estados Unidos.

Impacto na sociedade e na po-
lítica americana

A Guerra do Vietnã deixou 
marcas profundas nos Estados 
Unidos: milhares de mortes, uma 
sociedade dividida, descrédito 
nas instituições políticas, como 
demonstrado pelo escândalo de 
Watergate, e uma política exter-
na mais cautelosa nas décadas 
seguintes. O chamado “síndrome 
do Vietnã” mostrou que o esforço 
militar e o sacrifício humano não 
foram suficientes para evitar a 
derrota, o que confirmou o triun-
fo vietnamita.

Os protestos contra o conflito 
começaram ainda no início dos 
anos 1960, com estudantes, pa-
cifistas e ativistas pelos direitos 
civis. À medida que o envolvi-
mento militar americano se in-
tensificava, especialmente após 
1965, o movimento contra a guer-
ra cresceu exponencialmente.

Esses protestos influenciaram 
a opinião pública e pressiona-
ram o governo. O apoio popular à 
guerra caiu drasticamente ao lon-
go dos anos 1960 e início dos anos 
1970. Isso forçou o governo Nixon 
a adotar a chamada “vietnamiza-
ção”, a redução gradual das tropas 
americanas, e a negociar os Acor-
dos de Paris. ■
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Brasil e Chile reforçam parceria com foco 
em comércio, integração e democracia

Fernanda Otero

Após a visita do 
presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva ao Chile em 
agosto de 2024, 
foi a vez do pre-
sidente chileno, 

Gabriel Boric, retribuir a agenda. 
Entre os dias 22 e 24 de abril, Bo-
ric esteve no Brasil com uma am-
pla comitiva ministerial. Durante 
os encontros, os dois presidentes 
celebraram os 189 anos de rela-
ções diplomáticas e assinaram 13 
instrumentos bilaterais, aprofun-
dando a cooperação em áreas es-
tratégicas.

No dia 22 de abril, data em que 
se comemora o Dia da Amizade 
Brasil-Chile, a comitiva chilena 

foi recebida no Palácio do Planal-
to. Foram discutidos temas bila-
terais, regionais e multilaterais, 
com foco no comércio e na inte-
gração latino-americana.

O Brasil é o terceiro maior par-
ceiro comercial do Chile, com um 
intercâmbio anual de US$ 12,3 
bilhões, além de ser o maior in-
vestidor latino-americano no país 
vizinho, com mais de US$ 4,5 bi-
lhões aplicados em setores como 
energia, serviços financeiros, ali-
mentos, mineração, construção 
e fármacos. Entre os principais 
produtos exportados pelo Chile 
ao Brasil estão cobre, pescados e 
minérios. Do lado brasileiro, des-
tacam-se petróleo, carne bovina 
e automóveis. Espera-se que o 
avanço nas regras do Acordo de 
Livre Comércio impulsione ainda 

Durante visita oficial, Gabriel Boric e Lula assinaram 13 acordos 
bilaterais e defenderam a cooperação regional e o multilateralismo

Ricardo Stutckert/PR

mais as exportações de veículos 
para o Chile.

Fórum Empresarial  
Chile-Brasil

Na cerimônia de encerramen-
to do Fórum Empresarial Chile-
-Brasil, cerca de 200 empresários 
e empresárias acompanharam os 
discursos dos chefes de Estado. 
Boric afirmou que os países estão 
entrando em uma nova fase de 
cooperação: “Nosso dever é cons-
truir instituições que permitam 
pensar a longo prazo, para além 
das afinidades pessoais ou das 
próximas eleições”.

Lula, por sua vez, criticou a de-
pendência histórica da América 
Latina em relação às grandes po-
tências: “Esperamos que os EUA 
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ou a União Europeia nos tornem 
ricos. Agora, fazemos o mesmo 
com a China. Mas ninguém vai 
nos enriquecer — precisamos 
querer isso a partir das nossas ca-
pacidades”.

Corredor Bioceânico e 
integração regional

Em 23 de abril, Boric partici-
pou da mesa redonda “Oportuni-
dades de Negócios e Investimen-
tos no Corredor Bioceânico”, ao 
lado da ministra do Planejamen-
to, Simone Tebet, e do ministro 
chileno Nicolás Grau. O projeto 
visa conectar o Brasil ao Pacífico 
e o Chile ao Atlântico, integrando 
os portos de São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina aos portos chile-
nos de Iquique, Mejillones e Anto-
fagasta. A proposta envolve ainda 
Paraguai e Argentina e busca im-
pulsionar o desenvolvimento lo-
gístico e comercial da região.

Encontros no Congresso  
e STF

A agenda oficial também in-
cluiu uma visita ao Congresso 
Nacional. A comitiva chilena foi 
recebida pelo presidente da Câ-
mara dos Deputados, Hugo Motta, 
e pelo presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre. Este último desta-
cou o caráter federativo do Sena-
do brasileiro como elemento de 
equilíbrio entre os estados.

No mesmo dia, Boric e sua de-
legação foram recebidos no Su-
premo Tribunal Federal por sete 
ministros da Corte, entre eles o 
presidente Luís Roberto Barroso. 
O encontro abordou temas como 
democracia, direitos fundamen-
tais e estabilidade institucional. 
Barroso destacou o compromisso 
democrático do Chile e a alter-
nância no poder como exemplo 
para a região.

Palestra na UnB  
encerra visita

No dia 24, Gabriel Boric encer-
rou sua passagem pelo Brasil com 
uma palestra na Universidade de 
Brasília, recebida pela reitora Ro-
zana Naves. Diante de estudantes 
e acadêmicos, o presidente falou 
sobre “Democracia e Comércio: 
Isolacionismo versus Coopera-
ção”, ressaltando os desafios do 
atual cenário internacional e a 
importância do multilateralismo.

“Reconhecemos no Brasil um 
papel de liderança fundamental 
e insubstituível na articulação da 
voz do Sul Global. Em um mun-
do incerto, com as regras em re-
definição, a democracia e o mul-
tilateralismo nos permitem nos 
posicionar como atores interna-
cionais”, disse Boric. Ele também 
apontou que, apesar das turbu-
lências, o cenário global oferece 
oportunidades para diversificar 
alianças e fortalecer o papel re-
gional de países como Brasil e 
Chile. ■

Com informações da Agência Brasil  
e da Presidência do Chile

Antonio Augusto/STF 
M

arcos O
liveira/ Agência Senado 

“O Brasil tem 
um papel 

insubstituível 
na liderança 

do Sul Global”, 
afirmou Boric 

em palestra  
na UnB.
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Histórias e movimento das feiras 
do sertão baiano inspiram artista 
Emilly Reis

Rose Silva

Uma das repre-
sentantes da 
novíssima gera-
ção de Feira de 
Santana (BA) é 
a artista visual, 
arte-educado-

ra, ilustradora e atelierista Emilly 
Reis, que, aos 27 anos, vê a arte 
como ferramenta para educar e 
transformar realidades e olhares. 
Suas inspirações partem das lutas 
sociais cotidianas, vivências e re-
sistências locais. 

“Feira de Santana é conhecida 

como um portal do sertão, por 
onde tudo passa no sentido co-
mercial. Daí vem o nome da cida-
de. Nas feiras populares estão o 
movimento, as pessoas, as cores, 
a vida, a espiritualidade. Tudo o 
que eu busco e trago em uma obra 
passa por ali”, afirma. 

Emilly destaca o grande po-
tencial artístico de seu território, 
onde se formam muitos cantores, 
atores, atrizes, artistas plásticos e 
visuais. E pontua que seu desen-
volvimento e amadurecimento 
profissional foi pautado pela his-
tória e referências assimiladas 
quando trabalhou nos dois prin-

Um olhar do sertão baiano sobre a cultura, resistência e transformação
Acervo da Artista

Cultura

cipais museus da cidade. “Isso me 
possibilitou entender questões 
do passado, aprimorar meu olhar 
para o presente e o futuro. Sem-
pre tento trazer esse pertenci-
mento aos meus trabalhos e nar-
rativas”, diz.  

Ela reconhece os estímulos 
que recebeu na infância, na es-
cola, como determinantes para o 
trabalho que realiza hoje. “A in-
fância trouxe essa ascendência da 
arte na minha vida como forma 
de expressão. Sempre participei 
de atividades interdisciplinares 
envolvendo práticas artísticas, 
sobretudo arte visual. Depois pas-
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sei a me reunir com amigos para 
pintar. O desenho e a pintura me 
acompanharam por muito tempo, 
da infância até a adolescência”, 
lembra.

Seu processo de criação é au-
todidata e intuitivo, influenciado 
pelo avô, que era um fotógrafo de 
olhar sensível, e do pai, arquiteto, 
que sempre gostou muito de dese-
nhar em momentos íntimos e de 
afetividade. 

“Com o passar dos anos, eu 
comecei a considerar a realidade 
social como motivação artística 
e passei a ver a arte como ferra-
menta de transformação e comu-
nicação. Isso se realçou a partir 
da minha adolescência e ainda 
mais na minha atual fase de jo-
vem adulta, pois a arte me possi-
bilita comunicar coisas da minha 
espiritualidade, feminilidade e 
ancestralidade”, afirma. 

Trajetória 
Graduada em Letras Vernácu-

las pela Universidade Estadual de 
Feira de Santana (UEFS), ela ini-
ciou sua jornada profissional em 
2018, militando em um coletivo 
de mulheres e no movimento es-
tudantil da universidade, onde uti-
lizava a arte como ferramenta de 
denúncia e transformação social. 

A partir da inserção em fei-
ras, passou a comercializar suas 
pinturas e artesanatos. Idealizou 
projetos culturais que buscavam 
tornar mais acessíveis a arte, cul-
tura e educação para a comunida-
de local. Participou de curadorias 
de exposições artísticas no Museu 
de Arte Contemporânea em Feira 
de Santana (2023). Expôs seus tra-
balhos em exposições como “Ca-
rolinas” no Sesc Feira de Santana 
(2024). 

Em 2022, recebeu o Prêmio 
José Jerônimo de Morais: Arte, Ci-
ência e Humanidades nas catego-
rias “Melhor Trabalho Artístico” 
com a obra “Feira de Lutas e En-
cantos” e “Artista do Ano”. ■

Acervo da Artista
Acervo da Artista

Acervo da Artista
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A semana na história 25 de abril a 01 de maio

A Revolução dos Cravos foi o 
desfecho de uma situação que 
começou muitos anos antes, com 
os movimentos de independência 
das colônias portuguesas. Após a 
Segunda Guerra Mundial, a colo-
nização passou a ser vista como 
um atentado à liberdade dos po-
vos, e esforços internacionais co-
meçaram a ser feitos no sentido 
de pressionar Portugal a conceder 
independência aos seus “territó-
rios ultramarinos”.

Com a entrada de Portugal na 
Organização das Nações Unidas 
em 1955, a situação complicou-se 
ainda mais, dando início a uma 
polêmica diplomática que segui-
ria até o ano de 1974. A partir de 
1961, o que era uma batalha diplo-
mática se transformou em guerri-
lhas separatistas nos territórios 
coloniais, com inúmeras revoltas 
e atos de terrorismo. Em Angola, 
a guerrilha começou em 1961; na 
Guiné, em 1963; e em Moçambi-

Dia da Liberdade: Portugal 
comemora 51 anos da 
Revolução dos Cravos

25/04/1974 

que, em 1964.
Mesmo com grande esforço 

militar, as baixas portuguesas 
durante as Guerras Coloniais fo-
ram enormes, considerando-se 
a população do país — menos de 
9 milhões de habitantes à época. 
Foram cerca de 10 mil soldados 
mortos e 20 mil feridos com se-
quelas, sem contar mais de 100 
mil homens com estresse pós-
-traumático.

Com tantas baixas e uma po-
pulação insatisfeita, os efeitos das 
Guerras Coloniais tiveram relação 
direta com o fim da ditadura em 
Portugal. As pressões não vinham 
mais apenas do cenário interna-
cional. Internamente, o país en-
frentava uma sociedade cada vez 
mais hostil diante da guerra e do 
militarismo.

Mas foi do Exército que partiu 
o movimento que acabaria defini-
tivamente com a ditadura. À meia-
-noite do dia 25 de abril de 1974, 
os soldados saíram dos quartéis, 
tomaram as ruas de Lisboa e exi-
giram a deposição de Marcello 
Caetano, então presidente do 
Conselho do Estado Novo.

Naquela noite, a população dis-
tribuiu cravos em forma de agra-
decimento aos soldados rebeldes. 
A imagem dos militares com cra-
vos nas armas ficou na memória 
dos portugueses como o símbolo 
de uma revolução sem violência.

Os rebeldes instituíram uma 
Junta de Salvação, responsável 
por fazer a transição do regime e 
dar fim às instituições ditatoriais, 
como a Polícia Internacional e de 
Defesa do Estado (Pide) e a censu-
ra.

Dias após a revolta, líderes dos 
partidos de oposição, como Mário 
Soares (Partido Socialista) e Álva-
ro Cunhal (Partido Comunista), 
voltaram do exílio.
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Getúlio baixa decreto deter-
minando que todo trabalhador 
brasileiro, sem distinção de sexo, 
tem direito a um salário mínimo 
mensal que deve satisfazer, se-
gundo o texto do decreto, “às suas 
necessidades normais de alimen-
tação, habitação, vestuário, higie-
ne e transporte”.

Pela primeira vez no Brasil, 
o Dia do Trabalho foi comemo-
rado num estádio de futebol — o 
São Januário, no Rio de Janeiro. 
Getúlio entrou no campo do Vas-
co da Gama em carro aberto, sob 
aplausos de 40 mil trabalhadores. 
Além do presidente da República, 
compareceram ao ato vários mi-
nistros de Estado e o cardeal dom 
Sebastião Leme, Arcebispo do Rio 

de Janeiro. A festa foi organizada 
pelo Departamento de Imprensa 
e Propaganda (DIP) e transmitida 
pelo rádio a todo o país. Operários 
e suas famílias lotaram o estádio, 
que estava enfeitado com enor-
mes bandeiras nacionais e figuras 
alegóricas do trabalhador brasi-
leiro.

Getúlio falou à multidão que 
“os trabalhadores brasileiros nun-
ca obtiveram, sob os governos 
eleitorais, a menor proteção, o 
mais elementar amparo. Para ar-
rancar-lhes os votos, os políticos 
profissionais tinham de mantê-los 
desorganizados e sujeitos à vas-
salagem dos cabos eleitorais”. E 
concluiu: “só o trabalho fecundo, 

dentro da ordem legal que assegu-
ra a todos — patrões e operários, 
chefes de indústrias e proletários, 
lavradores, artesãos, intelectuais 
— um regime de justiça e de paz, 
poderá fazer a felicidade da pátria 
brasileira”.

O salário mínimo seria fixado a 
partir da realidade econômica de 
cada região, com 14 valores dife-
rentes — variando de 90 mil-réis, 
no interior do Nordeste, a 240 mil-
-réis, nas grandes cidades. Have-
ria um acréscimo para atividades 
insalubres, e o trabalhador menor 
de 18 anos teria direito a metade 
do valor do salário mínimo.

O decreto do salário mínimo 
não contemplou os trabalhadores 
do campo.

Decreto institui o salário mínimo
01/05/1940 
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Morre o sargento do Exército 
Guilherme Pereira do Rosário e 
fica gravemente ferido o capitão 
Wilson Dias Machado na explosão 
de uma bomba no estacionamen-
to do Riocentro, no Rio de Janei-
ro. O explosivo era manuseado 
pelo suboficial dentro de um car-
ro. Os dois militares eram agen-
tes do DOI-Codi do 1° Exército e 
planejavam detonar o artefato no 
auditório do pavilhão, no qual 20 
mil pessoas assistiam ao show co-
memorativo do 1° de Maio. O ob-
jetivo era criar pânico na plateia 
e responsabilizar um grupo de 
esquerda pelo atentado. A explo-
são acidental da bomba frustrou 
o plano terrorista e abriu a mais 
grave crise política do governo do 
general presidente João Baptista 
Figueiredo.

A participação de militares 
num plano criminoso, que po-
deria ter feito um número incal-
culável de vítimas, chocou a so-
ciedade. Em vez de investigar e 
punir os responsáveis, o governo 
da “abertura” ajudou o comando 
do 1° Exército a acobertá-los, por 
meio de um inquérito fraudulen-

to. 
A bomba explodiu por volta 

das 21h20. O barulho não foi per-
cebido pelo público dentro do 
auditório, onde se apresentava 
a cantora Elba Ramalho. Minu-
tos depois, uma segunda bomba 
explodiria na casa de força do 
Riocentro, mas não foi suficiente 
para cortar a energia. Ao final do 
show, o cantor Gonzaguinha in-
formou à plateia: “Pessoas contra 
a democracia jogaram bombas lá 
fora para nos amedrontar”. 

Todas as evidências aponta-
vam para um “acidente de traba-
lho” em meio a um crime preme-
ditado. O chefe da segurança do 
Riocentro havia sido substituído 
naquele dia. O policiamento do 
show tinha sido cancelado. O sar-
gento Rosário e o capitão Wilson 
foram vistos na tarde do atentado 
num restaurante, em companhia 
de outros agentes do DOI e do 
Centro de Informações do Exér-
cito (CIE), examinando mapas. 
Havia pelo menos duas granadas 
dentro do carro em que estavam 
– um Puma com chapas falsas, 
registrado em nome do capitão 

Wilson.
No dia do atentado, placas de 

trânsito no caminho do Riocen-
tro foram pichadas com a sigla 
VPR (Vanguarda Popular Revolu-
cionária), grupo de esquerda que 
não existia desde 1973, quando foi 
liquidado pela repressão. Fotos 
das pichações foram feitas “para 
aproveitamento na imprensa”, 
segundo relatório do então chefe 
do DOI-Codi, coronel Julio Moli-
nas Dias, que seria revelado em 
2012. O CIE e o Serviço Nacional 
de Informações (SNI), chefiado 
pelo general Octavio Medeiros, 
sabiam previamente da “Missão 
115 - Operação Centro”, nome 
de código do atentado planejado 
pelo DOI-Codi. 

O coronel Luiz Antônio do Pra-
do Ribeiro, nomeado para pre-
sidir o Inquérito Policial-Militar, 
renunciou dias depois quando os 
indícios contra militares do Exér-
cito começaram a ser revelados 
pela imprensa. Foi substituído 
então pelo coronel Job Lorena 
de Sant’Anna, que entregaria um 
relatório sustentando a versão do 
DOI-Codi: contra todas as evidên-
cias, o sargento e o capitão teriam 
sido vítimas de uma bomba co-
locada no carro, “provavelmente 
por subversivos”. 

Em 1999, o caso foi reaberto 
pela procuradora da República 
Gilda Berer. Novo IPM, conduzi-
do pelo general Sérgio Conforto, 
concluiu pela responsabilidade 
do sargento Rosário, do capitão 
Wilson (naquela altura promo-
vido a coronel), do ex-chefe da 
Agência Central do SNI, general 
Newton Cruz (pelo crime de pre-
varicação) e do ex-chefe da agên-
cia do SNI no Rio, coronel Freddie 
Perdigão. O coronel Perdigão, um 
dos mais notórios torturadores do 
período, foi apontado como men-
tor do crime. O Superior Tribunal 
Militar considerou que o caso es-
tava coberto pela Lei de Anistia. 

Depois da explosão do Riocen-
tro, cessou a onda de atentados 
terroristas iniciada no ano ante-
rior.

Bomba no riocentro implode 
terror militar

30/04/1981 
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Uma das normas mais conhe-
cidas e longevas do Brasil, a Con-
solidação das Leis do Trabalho 
(CLT) completa 80 anos nesta se-
gunda-feira (1º).

Ela garante aos trabalhadores 
uma série de direitos, como jor-
nada diária máxima de oito horas, 
descanso semanal remunerado, 
férias, pagamento de hora extra, 
atuação em ambiente salubre, 
aviso prévio, licença-maternida-
de e paternidade, 13º salário, pro-
teção contra demissão sem justa 
causa e seguro-desemprego.

A CLT (Decreto-Lei 5.452) foi 
um dos primeiros instrumentos 
de inclusão social do Brasil. Por 
essa razão, costuma ser qualifica-
da como patrimônio do trabalha-
dor e passaporte da cidadania.

A norma foi assinada por Getú-
lio Vargas em 1º de maio de 1943. 
Diferentemente do que informam 
diversos textos, o anúncio da CLT 
não foi feito em São Januário, 
campo do Vasco da Gama, na épo-

ca o maior estádio de futebol do 
Rio de Janeiro, que costumava ser 
palco das festas do Dia do Traba-
lhador.

Foi da sacada do palácio do 
Ministério do Trabalho, no cen-
tro da antiga capital, que o presi-
dente anunciou a novidade, num 
discurso dirigido à multidão que 
participava das comemorações 
organizadas pelo governo.

Como era o tempo do Estado 
Novo (1937-1945), a norma que 
instituiu a CLT não foi discutida 
pelo Senado nem pela Câmara, 
que permaneceram fechados du-
rante toda a ditadura varguista. O 
decreto-lei partiu do Poder Exe-
cutivo.

A posterior adição de direi-
tos à legislação trabalhista, ao 
contrário, passaria sempre pelo 
Parlamento. O 13º salário, por 
exemplo, veio em 1962. O Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), em 1967.

De acordo com historiadores, 

CLT sobrevive com direitos do 
trabalhador sob disputa

01/05/1943 

quando apresentou a CLT, Getúlio 
Vargas tinha três objetivos prin-
cipais em mente. O primeiro era 
atrair mão de obra do campo para 
a cidade e, assim, abastecer e for-
talecer as incipientes fábricas. O 
Brasil era majoritariamente rural. 
O governo Vargas, em suas dife-
rentes fases, se caracterizou por 
apostar na indústria como com-
bustível do desenvolvimento na-
cional.

O segundo objetivo era evitar 
a “luta de classes” — expressão 
usada por Lindolfo Collor, um dos 
ministros do Trabalho de Getúlio 
Vargas. A criação de regras para o 
mercado de trabalho reduziria a 
exploração e, consequentemente, 
a insatisfação do operariado com 
os patrões e o governo, afastando 
o risco de rebeliões populares e 
instabilidade política e econômi-
ca.

O terceiro era sufocar o co-
munismo. A CLT, em seus pri-
mórdios, limitava o número de 
sindicatos e os subordinava ao 
Ministério do Trabalho, que proi-
bia as greves e a disseminação de 
ideias tidas como subversivas.

A CLT surpreendeu por resistir 
à mudança dos tempos. No início 
quase exclusiva para os operários 
da indústria, aumentou seu alcan-
ce com o passar do tempo até en-
globar todo tipo de trabalhador.

O maior sinal de que não é 
datada ou ultrapassada foi emiti-
do em 1988, quando diversas das 
proteções trabalhistas inscritas 
na CLT passaram a fazer parte da 
Constituição, ganhando o status 
de direitos sociais.
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ACESSE A VERSÃO ELETRÔNICA:

A segunda edição do livro 
Ecossocialismo brasileiro – 
avanços e desafios é uma 

leitura necessária! A 
realidade da crise climática 

nos obriga a encontrar 
respostas para a 

consolidação de um modelo 
de desenvolvimento voltado 

para a melhoria da qualidade 
de vida, distribuição de 
renda, acesso a serviços 

essenciais e a preservação 
das condições da 

regeneração ambiental. 

Edição impressa 
disponível nas 
livrarias ou na loja 
virtual da coeditora, 
Expressão Popular.

fpabramo.org.br/publicacoes/estante/ecossocialismo-brasileiro-avancos-e-desafios


